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  I.


   


  O ano de 1866 foi marcado por um estranho acontecimento, e as pessoas que o viveram certamente jamais o esquecerão. As populações que moravam perto dos portos, os armadores, os capitães dos navios, os marinheiros e os governos de diversos países ficaram seriamente preocupados com o que estava ocorrendo.


  Na verdade, já fazia algum tempo que as tripulações de vários navios vinham se deparando com “uma coisa enorme”, comprida, fosforescente, bem maior e muito mais rápida do que uma baleia.


  Todas as descrições dos diferentes diários de bordo coincidiam quanto à estrutura e à incrível velocidade do objeto em questão, que parecia um ser dotado de vida própria e cujo tamanho ultrapassava todas as medidas até então aceitas pelos ictiologistas, que são aqueles que se dedicam ao estudo dos peixes.


  No dia 20 de julho de 1866, o capitão de um navio a vapor denominado Governor Higginson avistou uma massa enorme a cinco milhas da costa da Austrália, no Oceano Índico. A princípio, o capitão Baker achou que se tratava de um recife desconhecido e resolveu que seria melhor anotar na carta náutica o local dessa formação rochosa. De repente, ele viu duas colunas de água serem lançadas do estranho rochedo, a uns quarenta e cinco metros de altura.


  “Portanto”, pensou o capitão, “ou estou diante da manifestação de um gêiser, ou diante de um mamífero aquático, até agora desconhecido, que expele pelas ventas duas colunas de água, misturadas com ar e vapor”.


  Três dias depois, o mesmo fenômeno foi observado por um outro navio no Oceano Pacífico e, no dia 8 de agosto, o Helvetia, da Companhia Nacional, avistou os mesmos jatos d’água no Atlântico, na rota entre a Europa e os Estados Unidos.


  Todos esses relatos acabaram se espalhando e causaram grande comoção no mundo inteiro. Embora alguns países tenham levado o fenômeno na brincadeira, os governos mais competentes, como os da Inglaterra, da Alemanha e dos Estados Unidos, ficaram seriamente preocupados.


  Em todos os grandes centros, o monstro ficou na moda: ele passou a ser o tema de conversas nos cafés, de colunas e artigos dos jornais e dos encontros nas ruas. Em qualquer lugar, público ou privado, onde houvesse mais de uma pessoa, o assunto era o estranho objeto.


  Nas diferentes sociedades científicas e suas respectivas publicações iniciou-se uma interminável polêmica entre os crédulos e os incrédulos. A “questão do monstro” inflamou os jornalistas e a opinião pública. O Instituto Geográfico do Brasil, a Academia Real de Ciências de Berlim e a Associação Britânica também se manifestaram, publicando artigos escritos por cientistas que tentavam explicar o fato.


  Nos primeiros meses do ano de 1867, entretanto, os comentários desapareceram e o caso do estranho fenômeno parecia enterrado para sempre. Mas novos acontecimentos foram trazidos a público. Como veremos, o problema deixou de ser um fato científico, que se devia resolver, para se tornar um perigo real, que se devia evitar.


  No dia 5 de março, o Moravian, navio de uma companhia canadense, se chocou com um rochedo inexistente nas cartas de navegação. Se não fosse a qualidade superior do seu casco, que tivera uma parte da quilha quebrada, o Moravian certamente teria sido engolido pelas águas, com os duzentos e trinta e sete passageiros a bordo.


  Esse acidente, extremamente grave, teria sido esquecido se, algumas semanas depois, não houvesse ocorrido mais um em condições idênticas. Porém, dessa vez, devido à nacionalidade do navio vítima do abalroamento, e à reputação da companhia à qual o navio pertencia, o fato teve grande repercussão.


  Tratava-se de um navio da companhia de transportes marítimos, mundialmente conhecida, do famoso armador inglês Cunard. Os navios Cunard já haviam atravessado duas mil vezes o Oceano Atlântico e nunca uma viagem tinha sido cancelada, nunca ocorrera um único atraso na correspondência que levavam e nunca uma embarcação afundara. Por isso, apesar da forte concorrência de outras companhias, a linha Cunard era a preferida da maioria dos passageiros.


  O caso foi o seguinte: em abril de 1867, o Scotia navegava tranquilamente em águas calmas. Às quatro horas da tarde, quando os passageiros tomavam um lanche no grande salão, um impacto foi sentido no casco do navio. A colisão parecia pequena e ninguém se preocupou a bordo.


  No entanto, logo em seguida, os fiéis de porão subiram correndo ao convés, gritando apavorados:


  – Estamos afundando! Estamos afundando!


  O capitão Anderson se apressou em acalmar os passageiros, agora sim, extremamente assustados. Não havia perigo algum, pois o Scotia era dividido em sete compartimentos estanques e não seria afetado por uma simples entrada de água.


  A avaria foi bem maior do que se imaginava e o navio precisou diminuir a velocidade, chegando ao destino com três dias de atraso. Ao aportar em Liverpool, capitão, tripulação e passageiros foram recebidos por uma multidão extremamente ansiosa.


  Os engenheiros da companhia que fizeram a vistoria do Scotia não puderam acreditar no que viram. Dois metros abaixo da linha-d’água havia um buraco perfeitamente regular, com o formato de um triângulo. O instrumento perfurante causador da avaria devia ser muito especial e, provavelmente, havia sido construído com esse propósito.


  Daí para a frente, todos os acidentes marítimos sem causa determinada foram atribuídos ao monstro.


  Exaltadas, as multidões passaram a exigir de seus governos que livrassem os mares do gigantesco cetáceo.


  Na época em que esses fatos ocorreram, como professor suplente do Museu de História Natural de Paris, eu voltava de uma exploração científica no Nebraska, Estados Unidos. Quando cheguei em Nova York, a questão fervia. Enquanto eu aguardava a data do meu embarque para a Europa, li e reli todos os jornais, ficando perfeitamente a par do assunto que estava na ordem do dia.


  As hipóteses de que pudesse ser uma ilha flutuante, um recife móvel ou um casco de navio abandonado acabaram sendo rejeitadas. A não ser que possuíssem um motor interno, não poderiam se deslocar com tanta rapidez.


  Portanto, restavam duas possibilidades: ou a humanidade estava lidando com um monstro aquático com uma força colossal ou com um barco “submarino”, movido por enorme força motriz.


  A última, a mais admissível das duas, provocou investigações em todo o mundo. Acreditando-se que só um governo poderia possuir tal máquina, qual deles, sem o conhecimento dos outros, teria conseguido construir a poderosa arma de guerra?


  Essa hipótese também caiu por terra diante das declarações de inocência de todos os países. Como se tratava de interesse público, uma vez que as comunicações transoceânicas estavam sendo prejudicadas, a sinceridade dos governos não podia ser posta em dúvida. Além do mais, como seria possível admitir que a construção desse submarino pudesse ter sido realizada às escondidas?


  Ao saberem da minha presença em Nova York, vários estudiosos e alguns jornalistas pediram a minha opinião sobre o fenômeno em questão. Eu havia publicado na França uma obra em dois volumes intitulada Os Mistérios dos Grandes Fundos Submarinos, que muito havia agradado ao mundo científico.


  Até então eu não me manifestara e evitei comentar o assunto. Porém, ao ser encostado na parede, não pude me calar. Discuti a questão sob todos os aspectos políticos e científicos e cheguei até a escrever um artigo publicado num jornal americano, no qual tentei explicar o fenômeno inexplicável e, no fundo, admiti a existência do “monstro”, uma espécie de unicórnio do mar, de dimensões colossais.


  Se algumas pessoas viram aí apenas um problema puramente científico a ser resolvido, outras, mais práticas, sobretudo nos Estados Unidos e na Inglaterra, achavam que os governos deveriam tomar providências para que os seus cidadãos pudessem viajar sem se preocupar e para que a comunicação transoceânica fosse feita com tranquilidade. Esse movimento ganhou mais força ainda quando as companhias de seguro ameaçaram subir o valor dos prêmios para cobertura dos navios e das pessoas que neles viajassem.


  Os Estados Unidos foram os primeiros a se candidatar à perseguição ao monstro. Em Nova York, a fragata Abraham Lincoln foi equipada para se fazer ao mar, comandada pelo capitão Farragut.


  Como sempre acontece, a partir do momento em que se decidiu perseguir o monstro, ele desapareceu. Durante dois meses, ninguém ouviu falar dele, nenhum navio o encontrou. Parecia que o tal unicórnio tinha conhecimento do complô armado contra ele e decidira se esconder.


  Quando a impaciência já começava a atingir seu limite máximo, chegou a notícia de que um navio a vapor, que se dirigia a Xangai, vira o animal nos mares ao norte do Pacífico.


  É impossível descrever a emoção causada pela notícia. Ao comandante Farragut não foi dado nem vinte e quatro horas de prazo. Os víveres estavam embarcados. Os porões do navio transbordavam de carvão. Nenhum homem faltava à tripulação. Bastava ao comandante acender as caldeiras e partir. Aliás, Farragut ansiava por isso.


  Três horas antes de a Abraham Lincoln deixar o píer do Brooklyn, recebi uma carta redigida nos seguintes termos:


   


  Ao senhor Aronnax, professor do Museu de Paris.


  Hotel Quinta Avenida


  Nova York


  Senhor,

  Se quiser se unir à expedição da Abraham Lincoln, o governo dos Estados Unidos verá, com prazer, a França ser representada nessa operação. O comandante Farragut tem uma cabine à sua disposição.


  Cordialmente,


  J.-B. Hobson


  Secretário da Marinha.
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  II.


   


  Três segundos antes de eu abrir a carta do distinto secretário da Marinha, nem passava pela minha cabeça ir atrás do unicórnio. Três segundos depois de ler a carta, percebi que a minha verdadeira vocação, o meu objetivo de vida, era caçar o monstro e livrar o mundo da ameaça que ele representava.


  Eu voltava de uma viagem extenuante, estava cansado e precisava de repouso. Até aquele momento, ansiava rever o meu país, os amigos, o pequeno apartamento onde eu morava e as minhas queridas e preciosas coleções.


  Mas nada podia me deter. Deixei tudo de lado: o cansaço, os amigos, as coleções e aceitei, sem maiores reflexões, o convite do governo americano.


  “Além do mais”, eu pensei, “todos os caminhos levam à Europa e pode ser que o monstro siga na direção da costa da França. Poderei conseguir, no mínimo, meio metro do chifre de marfim para o Museu de História Natural”.


  – Conselho! – gritei impaciente.


  Conselho era o meu empregado, minha companhia em todas as viagens. Um rapaz dedicado, impassível por natureza, cuidadoso, habilidoso, a quem poucas coisas surpreendiam e que, apesar do nome, nunca dava conselhos.


  De tanto conviver com os cientistas, estudiosos de História Natural, Conselho acabara aprendendo bastante sobre os grupos, subgrupos, famílias, gêneros e variedades das espécies. Tornara-se um perito na classificação de plantas, pássaros e mamíferos. Mas o conhecimento dele parava por aí. Na prática, acredito que não seria capaz de diferenciar um cachalote de uma baleia.


  Conselho me acompanhava havia dez anos, e eu nunca ouvira dele uma única reclamação de cansaço ou uma palavra de desânimo.


  Anteriormente, nunca lhe perguntara se desejava ou não me acompanhar nas viagens. Mas, dessa vez, tratava-se de uma expedição que podia se prolongar indefinidamente – de uma operação perigosa atrás de um animal capaz de afundar uma fragata como se fosse uma casca de noz.


  – Conselho! – gritei outra vez.


  Conselho apareceu.


  – Prepare nossas bagagens, vamos partir novamente, dentro de duas horas – disse eu ao rapaz. – Ponha todas as roupas na mala.


  – E as coleções, senhor? – perguntou Conselho.


  – Vamos guardá-las no hotel, não podemos levá-las – respondi sem titubear. – Ou melhor, darei ordens para que as despachem para a França.


  – Não voltaremos para Paris, senhor?


  – Iremos para Paris, mas antes faremos um desvio, ou seja, não seguiremos por um caminho direto. Vamos embarcar na Abraham Lincoln.


  – O senhor é quem manda – disse ele, tranquilamente.


  – Sabe, meu rapaz, vamos atrás de um monstro. O autor de uma obra sobre os mistérios do mundo submarino não pode recusar um convite para embarcar na fragata do comandante Farragut. Missão gloriosa… mas cheia de perigos! Nem sabemos aonde vamos!


  – Aonde o senhor for, eu irei – respondeu Conselho.


  – Pense bem, não quero esconder nada de você. Essa é uma viagem que pode não ter volta.


  – O senhor é quem manda – repetiu o rapaz.


  Quinze minutos depois, nossas malas estavam prontas. Apesar da rapidez, eu tinha certeza de que nada faltava, pois Conselho era tão meticuloso com as roupas quanto com as classificações de pássaros e mamíferos.


  Desci para a recepção do hotel e paguei a conta, deixando ordens para despacharem meus pacotes de animais empalhados e de plantas secas para Paris.


  Pegamos um cabriolé e depois de atravessarmos o rio numa balsa, chegamos ao Brooklyn e, em seguida, ao cais onde a Abraham Lincoln vomitava pelas duas chaminés uma enorme quantidade de fumaça preta.


  Nossas bagagens foram imediatamente transportadas para o convés da fragata.


  Assim que subi a bordo, pedi para ver o comandante Farragut.


  Fui levado por um marinheiro até o tombadilho, onde me deparei com um oficial simpático que me estendeu a mão.


  – Professor Pierre Aronnax – disse ele –, seja bem-vindo.


  Eu o cumprimentei agradecido e, em seguida, um outro marinheiro me acompanhou à cabine que me era destinada.


  A Abraham Lincoln havia sido perfeitamente preparada para a missão que lhe cabia e a disposição interna correspondia às qualidades náuticas. Fiquei muito satisfeito com a minha cabine, situada na popa e, deixando Conselho arrumar a bagagem, subi ao convés para acompanhar os preparativos da partida.


  Nesse momento, o comandante já mandava soltar as amarras. Foi aí que me dei conta de que, se tivesse demorado mais quinze minutos, perderia essa expedição extraordinária.


  Soaram os apitos. Curiosos gritavam hurras e agitavam os lenços. Um cortejo de pequenos barcos acompanhou a fragata durante o percurso do rio, até que, finalmente, o vapor do comandante Farragut entrou nas águas sombrias do Atlântico.


  Farragut era um bom marinheiro, digno da embarcação que comandava. Ele não tinha dúvidas quanto à questão do cetáceo e não permitia que a existência do animal fosse questionada a bordo. O monstro existia, e ele havia jurado que livraria os mares dessa ameaça.


  Os oficiais a bordo tinham a mesma opinião do chefe. Era interessante ouvi-los conversar, discutir, calcular as diversas possibilidades de se encontrar o monstro.


  Toda a tripulação vigiava cuidadosamente o mar, sobretudo porque o comandante havia comentado sobre certa quantia de dois mil dólares, separada para quem avistasse o animal.


  Como eu disse, o comandante Farragut havia aparelhado cuidadosamente o navio com todos os equipamentos necessários para pescar o grande cetáceo. Um navio baleeiro não poderia ser mais bem armado.


  No entanto, o comandante tinha uma arma ainda melhor: Ned Land, o rei dos arpoadores.


  Esse caçador de baleias era um canadense de uma perícia pouco comum, inigualável na perigosa profissão. Destreza e sangue-frio, audácia e manha eram qualidades que ele possuía em alto grau e seria preciso uma baleia muito esperta ou um cachalote especialmente astuto para escapar de um arpão lançado por ele.


  Ned Land devia ter uns quarenta anos. Era um homem alto, forte, sério, pouco comunicativo, às vezes violento e se enfurecia facilmente quando o contrariavam.


  Por menos comunicativo que ele fosse, devo confessar que gostou de mim. Sem dúvida, minha nacionalidade o atraía. Afinal, a França e o Canadá tinham algo em comum.


  Resolvi conversar com ele.


  Ned me contou as pescas das quais participou, suas aventuras nos mares polares. Ele tinha um modo de falar agradável que transformava o relato em poesia. Suas narrativas adquiriam uma forma épica e eu me sentia como se ouvisse um Homero canadense entoando a Ilíada das regiões árticas.


  No entanto, Ned era o único a bordo que não acreditava no unicórnio e até mesmo evitava tocar no assunto.


  Três semanas depois da partida, já havíamos passado pelo Trópico de Capricórnio e estávamos a trinta milhas da costa da Patagônia. Em breve passaríamos pelo Estreito de Magalhães e, antes de oito dias, a Abraham Lincoln estaria navegando nas águas do Pacífico.


  Ned e eu, sentados no tombadilho, conversávamos, admirando a magnífica tarde, apreciando aquele mar misterioso, cujas profundezas ainda eram inacessíveis ao homem.


  Naturalmente, mantive a conversa direcionada para o unicórnio gigante, examinando as probabilidades de sucesso ou de fracasso da nossa expedição. Ao ver que ele não fazia nenhum comentário, permanecendo calado, resolvi interrogá-lo diretamente:


  – Como pode estar convencido de que o cetáceo não existe? Tem alguma razão especial para se mostrar tão incrédulo? Você, arpoador profissional, familiarizado com os grandes mamíferos marinhos, devia ser o último a duvidar da hipótese do enorme cetáceo!


  O arpoador me olhou por alguns instantes antes de responder.


  – É aí que o senhor se engana, professor – respondeu, finalmente. – Que as pessoas comuns acreditem que cometas extraordinários atravessem o espaço e que o interior da Terra seja habitado por monstros antediluvianos é aceitável, mas nem o astrônomo nem o geólogo admitem tais devaneios. O mesmo ocorre com os baleeiros. Eu já persegui muitos cetáceos, já arpoei um grande número deles e já matei outro tanto. Por mais fortes e agressivos que sejam, por maiores que sejam as presas, nenhum deles poderia destruir daquele modo o casco de um navio.
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